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Carteira de Habilitação 
LUIZVICENTE CERNICCHIARO 
o Código de Trânsito preocupou-se com a habilitação para 
conduzir veículo automotor e elétrico; os exames serão 
realizados junto ao órgão ou entidade executivos do estado ou 
do Distrito Federal. 
entro as condições, o candidato deverá ser penalmente 
imputável, saber ler e escrever e possuir Carteira de 
Identidade ou equivalente. A habilitacão obedece a cinco 
gradações, conforme a categoria do veíc~lo a ser dirigido. A 
categoria C, por exemplo, própria para conduzir transporte de 
carga, requer do condutor estar habilitado, no mínimo, há um 
ano na categoria B e não ter cometido nenhuma infração grave 
ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias, durante 
os últimos doze meses. Reúnem-se condicões de natureza 
penal e administrativa. A imputabilidade (capacidade para ser 
agente de infração penal), no Brasil, começa aos 18 anos de 
idade, a teor do disposto no art. 228 da Constituicão da 
República (são penalmente inimputáveis os menores dê dezoi-
to anos, sujeito às normas da legislação especial). Explica-se. 
O legislador, a fim de reforcar a eficácia de sancões aos 
transgressores das regras do trânsito, quis resguardá-Ias com 
a pena criminal. 
As infrações arroladas no Capítulo XV têm natureza 
administrativa, definidas em resoluções do CONTRAN, com-
preendendo quatro espécies: gravíssima, grave, média e leve. 
As penalidades reúnem sete espécies, variando conforme a 
gravidade da infração: advertência por escrito, multa, suspen-
são do direito de dirigir, apreensão do veículo, cassa cão da 
Carteira Nacional de Habilitação, cassação da permissão para 
dirigir a freqüência obrigatória em curso de reciclagem. 
Algumas infrações administrativas, por sua importância, 
também foram definidas como crime, de que é exemplo o 
disposto no art. 309 - dirigir veículo automotor, em via 
pública, sem a devida permissão para dirigir ou habilitação ou, 
ainda, se cassado o direito de dirigir, gerando perigo de dano: 
detenção, de seis meses a um ano, ou multa. Afetou a antiga 
contravenção penal do art. 32: dirigir, sem a devida habilita-
ção, veículo na via pública, ou embarcação a motor em águas 
públicas. A pena era de multa. Remanesce somente a parte 
final, relativa às águas públicas. Houve, pois, abrogação. 
Substancialmente, quanto à conduta, os dispositivos são 
coincidentes. O Código de Trânsito menciona permissão para 
dirigir ou habilitação porque, hoje, a carta de Habilitação só é 
expedida após um ano da aprovação nos exames de habilita-
ção; ao candidato bem-sucedido será conferida permissão para 
dirigir, com validade de um ano (art. 148, § 2°); a Carteira 
Nacional de Habilitação, por sua vez, outorgada ao condutor, 
no término desse tempo, desde que não cometida nenhuma 
infração de natureza grave ou gravíssima ou seja reincidente 
em infração média (idem, § 3 o). 
Repete-se, pois, a determinação de somente poder dirigir 
veículo automotor, em via pública, a pessoa devidamente 
autorizada, o que é declarado com a expedição do título 
administrativo. 
O confronto do art. 309 do Código de Trânsito com o art. 
32 da Lei das Contravenções Penais evidencia, no primeiro, 
expressa referência ao resultado - "gerando perigo de dano". 
Sabe-se, o evento próprio das infrações penais é produzir 
modificação, no mundo exterior, acarretando dano (pode 
variar da lesão leve à destruição do objeto jurídico) ou perigo 
(probabilidade de dano). 
O legislador perdeu oportunidade para dirimir, uma vez 
para sempre, polêmica doutrinária, com reflexo jurispruden-
cial, a respeito da natureza do perigo. 
O perigo, sem dúvida, é caminho, passagem para o dano 
maior ou menor possibilidade ou probabilidade, pouco impor-
ta. Todavia, está no caminho que leva ao dano. A aproximação 
maior ou menor do prejuízo faz a distinção entre perigo 
abstrato e perigo concreto. O primeiro ocorre em tese (possi-
bilidade), ao passo que o segundo configuração iminente de 
dano (probabilidade). 
O Código de Trânsito, na capitulação dos crimes, refere-
se a "dano potencial à incolumidade de outrem" por "pública 
ou privada". Nos artigos 309 e 311 emprega a expressão 
"gerando perigo de dano". 
Dano potencial é factível, pode acontecer. Não é qualquer 
dano, mas o que tem a potencialidade, ou seja suscetível de 
realização. Evidente, a lei, salvo se o declarasse expressamen-
te, notadamente a penal, só se refere ao evento concreto da 
conduta. 
Os artigos 309 e 311, depois de descreverem a conduta 
delituosa, quanto ao resultado, registram: "gerando perigo de 
dano". 
O confronto com os dispositivos anteriores conduz à 
conclusão de, aqui, o perigo ser abstrato? 
Invoquem-se os princípios da interpretação lógica; ou 
seja, coordenar o dispositivo legal com todos os que se 
articulam com ele. 
O art. 162 do Código de Trânsito define ilícito adminis-
trativo "Dirigir veículo: I - sem possuir Carteira Nacional de 
Habilitação ou Permissão para Dirigir; 11 - com Carteira Naci-
onal de Habilitação ou Permissão para Dirigir cassada ou com 
suspensão do direito de dirigir". 
Sabe-se, o ilícito penal não se confunde com o ilícito 
administrativo. Não faria sentido, a mesma conduta receber 
duas sanções, na mesma lei; por serem ações diferentes 
(embora próximas) reclamam tratamento diverso (a hipótese 
não se confunde com a pluralidade de conseqüência jurídica da 
mesma conduta). 
O Direito Penal só se interessa por condutas que possam 
acarretar probabilidade de dano social, ainda que materializado 
em uma pessoa. 
A sanção administrativa tem por escopo resguardar a 
autoridade do Estado para ser cumprido o seu ordenamento, 
que visa a ser regra de convivência. 
A sanção penal, por seu turno, outro destino, não 
obstante, com aquela, formar unidade jurídica; visa, isso sim, 
à proteção específica de objetos jurídicos realçados dentre os 
bens jurídicos em geral. E a disciplina não é uniforme. Varia 
consoante e relevância do bem protegido, considerando ainda 
as circunstâncias. 
Coloquem-se em confronto mais uma vez o art. 306, 308 
e 309. 
No art. 306, o resultado se volta para a incolumidade de 
outrem, ou seja, pessoa determinada. O art. 308 diz respeito 
também à incolumidade, todavia, "pública ou privada". Nas 
hipóteses, os eventos posicionam-se em relação ao gênero! 
espécie. No art. 308, o dano potencial pode ter como objeto 
coisas ou pessoas indeterminados. No art. 306, pessoa 
determinada (embora o artigo empregue o vocábulo "incolumi-
dade", qualifica-o com a referência "de outrem"). Sem dúvida, 
a extensão normativa é diferente. E mais, relativa a pessoa. 
Isso explica a sanção mais rigorosa cominada no art. 306. 
Aqui, a detenção, no máximo, é de três anos, ao passo que, 
no art. 308, o teto não passa de dois anos. 
Há um dado de nível constitucional que não pode ser 
olvidado. 
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O princípio nullum crímen sine lege, hoje, não se restringe 
ao aspecto cronológico como se deu à época de seu lançamen-
to. Visa também a delimitar a conduta delituosa. Todavia, 
como enunciou Carrara, "o crime é fato politicamente danoso". 
Em sendo assim, lógico, todo perigo, para ser penalmente 
relevante, deve ameaçar a integridade do bem juridicamente 
tutelado. Não se pune, penalmente, dano hipotético. 
Dessa forma, por força da teoria geral do delito, só há 
crime com resultado de dano, ou perigo concreto. 
Não se pode confundir o bem jurídico com o objeto 
TRIBUTÁRIA 
material do crime. 
O perigo e o dano são relativos ao bem jurídico. 
O objeto material é importante porque relevante e axiolo-
gicamente evidencia escala de valores. 
A proteção do patrimônio é menos significativa do que a 
proteção ao homem. Daí a diferença do rigor da sanção. 
LUIZ VICENTE CERNICCHIARO é Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça e professor titular da Universidade de Brasília. 
Fiscalização - Exigência de Extratos Bancários e 
outros Documentos 
PAULO YUJI NISHITANI 
uitos são os contribuintes que reclamam e contestam a 
Fazenda Estadual por esta exigir a apresentação de 
outros documentos que a princípio nada têm a ver com 
o levantamento fiscal, tais como contratos e extratos de contas 
telefônicas e bancárias da empresa. 
Questionam estes fiscalizados se a Fiscalização pode 
realmente impor a apresentação de quaisquer documentos 
junto ao estabelecimento fiscalizado. 
O Código Tributário Nacional dispõe que: "para os efeitos 
da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposi-
ções legais excludentes ou limitativas do direito de examinar 
mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos 
comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produ-
tores, ou da obrigação destes de exibi-los". 
Assim, a obrigação do contribuinte não se limita apenas 
e tão-somente a prestar informações e esclarecimentos, mas 
também a apresentar a documentação solicitada pelo Fisco do 
Estado relacionada com o imposto. 
O exame de livros e documentos como os mencionados 
na consulta são indispensáveis ao regular exercício da ativida-
de fiscalizadora. 
Logo, salvo no caso de "quebra de sigilo bancário", tão 
polemizado e discutido, em que há necessidade de autorização 
do Judiciário, bem como naqueles em que por dever profissi-
onal os contribuintes devam guardar segredo, a requisição de 
quaisquer documentos relacionados com o tributo é legítima. 
É nesse sentido o Acórdão uno do Tribunal Federal de 
Recursos da 5" Região Pleno no MS nO 50,451 - CE - ReI. 
Juiz Castro Merra j. 08.11.95, pub. Rep. 10B de Juris. 1" 
quinzena de julho/96 - nO 13/96, pág. 297. 
PAULO VUJI NISHITANI é advogado. 
PONTO DE VISTA 
TRABALHISTA 
Uma Nova Peste? 
JULIO GERALDES DE OLIVEIRA LIMA 
Uma das mais pestilentas fonnas de exploração do ser humano, 
o trabalho escravo remonta no Brasil, a Colônia, quando os 
nossos colonizadores impOliavam da África a mão-de-obra 
necessária para movimentar suas atividades, notadamente 
voltadas à aglicultura e mineração. 
rática corriqueira no mundo do século XV, a escravidão 
envergonha até hoje a humanidade. Mas, em plena virada 
do milênio, não são poucos os países que mantêm o 
trabalho escravo como um cancro difícil de extirpar. Na índia, 
crianças são subtraídas de suas famílias para trabalhar em 
fábricas de tapetes, que depois são exportados, deleitando 
aqueles que os compram e que, certamente, nem imag inam que 
os dedos que os teceram pertencem a crianças maltratadas, 
subnutridas, e pior, separadas a força de suas famílias, as quais, 
não raramente as vendem para os industriais da tecelagem. 
No Brasil, são freqüentes agora, as denúncias de trabalho 
